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APromotoria da Saú

de do Ministério Pú

blico Estadual (MPE)
entrou na última quinta-
feira, 23, com uma Ação
Civil Pública (ACP) no Tri
bunal de Justiça para que
a Prefeitura Municipal de
Aracaju amplie os leitos
pediátricos de retaguarda
para suprirem a demanda
deixada com a suspensão
de vagas de internamen-
to na Unidade de Pronto

Atendimento (UPA) Fer
nando Franco, na zona sul.

O MPE recebeu uma re

presentação da superin
tendência do Hospital de
Urgência de Sergipe
(Huse) e de pediatras que
trabalham na UPA Fernan

do Franco denunciando
situações de superlotação
de leitos após medida
adotada pela Secretaria
Municipal de Saúde sus
pendendo 15 leitos pedi
átricos de internamento
no Fernando Franco no

mês passado.
A promotora de justiça,

Euza Missano, autora da
ação, comentou a deci
são, informando que aco
lheu a denúncia do Huse

e que agora aguarda po
sicionamento do Tribunal
de Justiça sobre o caso,
lembrando que o objeti
vo da ACP é garantir a as
sistência a crianças e
adolescentes.

Euza Missano lembrou

que desde 2010, o MPE
vem discutindo a função
de atendimento das

UPA's, que por determina
ção do Ministério da Saú
de não podem funcionar
como hospitais, e que ago
ra a atual administração
municipal está tentando
fazer o realinhamento des

ses espaços de atendi
mentos enquanto unida
des intermediárias de as
sistência e urgência, onde
se deve estabilizar e diag
nosticar o paciente e em
até 24 horas fazer o enca

minhamento necessário

,IWOp0,

do mesmo.

Ainda segundo a promo
tora, o problema é que
durante esta fase de tran
sição, 15 leitos de interna
mento clinico da pediatria
foram desativados sem a

prefeitura fazer nenhum
processo de negociação
com outros prestadores
do serviço, o que prejudi
cou o atendimento, que já
enfrenta o limite de leitos

de retaguarda.
"A grande demanda aca

bou estrangulando o Huse,
e com isso a população está
sofrendo os efeitos, com lei
tos de alta complexidade
sendo ocupados por paci
entes de baixa complexida
de. Tentamos algumas atra
tivas, sem êxito. Então ago
ra ajuizámos uma ação soli
citando ao poder judiciário
obrigar o município a am
pliar a quantidade de leitos
de retaguarda de baixo,
médio e alta complexidade
em parceria com outras
unidades privadas e públi
cas", informou a promotora.

"Os leitos reservados

para o Huse são de alta
complexidade, significa
dizer que os mesmos es
tão sendo ocupados por
uma criança.que está em
uma situação de baixa e
media complexidade, ge
rando um sério risco de
desassistência para paci
entes com quadros clíni
cos mais graves. Pedimos
também na ação que o
município de Aracaju ado
te uma regulação especí
fica do fluxo dos leitos

pra facilitar a liberação
dos leitos", reforça.

A promotora ressaltou
que já existem outros pro
cessos para regularização
de escalas pediátricas
desde o ano passado e
que já foi determinado
pela justiça que a prefei
tura faça a contratação de
mais profissionais para o
setor de pediatria da rede.

Outra situação analisada
pelo MPE é a redução de
pediatras, de três para dois
profissionais na unidade.
"Na ação também pedi
mos que seja mantida a
escala na íntegra para fa
zer a assistência", acres

centa Euza Missano.

A promotora informou
que esta ação foi adotada
diante do relato de médicos
que denunciaram grande
dificuldade de transferência
de crianças e adolescentes
por causa da quantidade de
leitos insuficiente para aten
der a demanda, provocan
do muitas vezes a demora

no atendimento.

Grande procura - A situ
ação de superlotação pro
vocada no Huse por conta
da suspensão de leitos
pediátricos no Fernando
Franco foi discutida neste

mês em audiência realiza

da pelo MPE, ocasião em
que a coordenação do Se
tor de Pediatria do Huse

relatou o problema e co
brou providências, mani
festando preocupação
com a desassistência, con
siderando a grande procu
ra pelo serviço neste perí
odo de inverno e poucas
vagas para atendimento.

Segundo a situação re

latada ao MPE, depois do
fechamento dos 15 leitos

pediátricos de interna
mento da UPA Fernando
Franco, não houve amplia
ção da oferta de leitos pela
prefeitura, o que impac-
tou consideravelmente no

atendimento do Huse, es
tando o Pronto Socorro

superlotado com pacien
tes de baixa e média com

plexidade. 0 Huse tem
uma média de 400 inter-

namentos ao mês, chegan
do a ser maior no período
de chuvas.

Com o fechamento dos

leitos, os pacientes passa
ram a migrar para o Hos
pital Santa Isabel e o Huse,
gerando um aumento de
100% na demanda do hos

pital, onde o atendimento
é para a alta complexida
de. Para atender a deman

da atual são necessários

80 leitos para assistência
pediátrica.

Na ocasião, a Secretaria
Municipal da Saúde justi
ficou a decisão, informan
do que a UPA não é hospi
tal e que por isso não há
como fazer os intemamen-

tos, destacando que a
medida está de acordo

com uma normativa do

Ministério da Saúde. Infor

mando ainda que os leitos
não foram fechados e que
passarão a ser utilizados
para atender crianças que
precisam ficar em obser
vação no máximo de 24
horas, sendo depois disso
encaminhadas para um
dos 23 leitos contratados

pelo município do Hospi
tal Santa Isabel.

Atuação de OS na área de saúde em Aracaju será avaliada
Através da Portaria n° 10/

2013, a promotora de Justiça
Euza Maria Gentil Missano Cos

ta instaurou inquérito civil para
avaliara possibilidade de orga
nizações sociais (OS) atuarem
na saúde pública de Aracaju.
Na última terça-feira, 21, a Câ
mara deVereadores aprovou o
Projeto de Lei n° 118/2013, que
dispõe sobre a qualificação
dessas entidades e sua vincu-

lação contratual com o Poder

Público Municipal.
"As informações que res-

saem da imprensa local dão
conta de que há pretensões
da municipalidade em fazer
que essas organizações pas
sem a assumir o gerencia
mento de unidades de pron
to atendimento no municí

pio de Aracaju. Preocupa
dos com essa realidade nós
instauramos um inquérito
civil e já designamos audi

ência para o próximo dia 03
de junho", disse Euza.

Ela ressaltou que serão ou
vidas as partes interessadas:
os gestores, o Conselho Mu
nicipal de Saúde, e toda a ca
tegoria médica. "Assim, o Mi
nistério Público poderá fazer
uma avaliação real do que
acontecerá e qual é a preten
são do Município com proje
to aprovado", completou a
promotora de Justiça.


